
PORTE PAGO 
DR/SP 

ISR — 40 — 3051/81 

Diário Oficial 
E S T A D O D E S A O P A U L O 

v. 102 n. 197 São Paulo sexta-feira, 16 de outubro de 1992 

PODER EXECUTIVO 
LEIS. 

LEI N? 8.063, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992 
Altera a Lei n° 6.544, de 22 de novem­
bro de 1989, institui o Cadastro Geral 
de Fornecedores e dá providências cor­
relatas .. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei: -
Artigo 1? — Fica acrescentado à Lei n? 6.544, de 22 

de novembro de 1989, o seguinte artigo: 
'Artigo 31-A — Para a finalidade específica de aquisi­

ção de bens, a Administração Centralizada manterá Cadas­
tro Geral de Fornecedores, na forma a ser disciplinada em 
regulamento. •' - * ' 

§ 1 °. — O pedido de inscrição no Cadastro de que trata 
este artigo poderá ser entrégueem qualquer órgão da Ad­
ministração, que realize licitações, devendo ser encami­
nhado ao órgão competente para julgamento. 

§ 2 ? — O órgão competente para proceder ao julga­
mento do pedido de inscrição, bem conio para expedir 
o certificado de registro cadastral, poderá delegar essa atri­
buição a órgãos da Administração, que realizem licitações." 

Artigo 2° — Passa a vigorar com a seguinte redação 
os.dispositivos adiante enumerados da Lei n? 6.544, de 
22 de novembro de 1989: 

1 — o artigo 32: 
'Artigo 32 — Âo requerer inscrição nos cadastros de 

que tratam os artigos 31 e 31-A, o interessado, fornecerá 
os elementos necessários à satisfação das exigências do 
irtigo 27;" 

II — o artigo 33: 

' 'Artigo 33 — Os inscritos nos cadastros a que se refe-
•em os artigos 31 e 31-A serão classificados por catego-
•ias, tendo-se em vista sua especialização, subdivididos em 
>rupos, segundo a capacidade técnica e financeira, ava-
iada pelos elementos constantes da documentação rela-
:ionada no artigo -27. 

A g e n d a d o G o v e r n a d o r 

Dia 16 de outubro — Sexta-feira 

11 h Presidente da Assemblé ia Legislativa de São Paulo, Depu­
tado Carlos A p o l i n á r i o . 

I2h Ministro das Relações Exteriores, Fernando Henrique 
Cardoso. 

I4h . A l m o ç o com Ministro da Indústria e Comércio, José Eduar­
do Andrade Vieira; Presidentes da FIESP, Carlos Eduar­
do Moreira Ferreira; da F e d e r a ç ã o do C o m é r c i o , Abran 
Szajman; e da Assoc iação Comercial de S ã o Paulo, Lin­
coln da Cunha Pereira — Palácio dos Bandeirantes — Ala 
Residencial. 

Seção I 
•sã edição, de 64 páginas, contém os atos normativos e de interesse geral. 
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§ 1 ° — Aos inscritos nos-cadastros será fornecido cer­
tificado, renovável sempre que se atualizarem os registros. 

§ 2 ? — A atuação do licitante no cumprimento de 
obrigações assumidas e as penalidades que lhe forem apli­
cadas serão anotadas nos registros cadastrais." 

Artigo 3 " — O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação. . . 

Artigo 4? :— Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Disposição Transitória 
Artigo único — Em relação aos licitantes abrangidos 

pelo artigo 31-A da Lei n? 6.544, de 22 de novembro de 
1989, será respeitado o prazo de validade dos certifica­
dos de registro cadastral expedidos até a data da regula-
mentaço desta lei. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 1992. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Miguel Tebar Barrionuevo 
Secretaria .da Administração e Modernização 
do Serviço Público 
Cláudio Ferraz de Alvarenga • 
Seretário do Governo . . 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de 

outubro de 1992. 

DECRETOS^ 

DECRETO N? 35.841, DE 14 DE OUTUBRO DE 1992 
Cria unidades no Instituto de-Assistên­
cia Médica ao Servidor Público Esta-' 
dual - IAMSPE e dá outras providências 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es­
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
SEÇÃO I 
Da Criação e das Estruturas 
Subseção I 
Da Criação 
Artigo 1? — Ficam criadas, no Instituto de. Assistên­

cia Médica ao Servidor Público Estadual-IAMSPE, as uni­
dades a seguir relacionadas: 

I — nó Gabinete da Superintendência, subordinada ao 
Centro de Recursos Humanos: Serviço Especializado de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho-, 

II — no Hospital do Servidor Público Estadual "Fran­
cisco Morato de Oliveira": , 

a) subordinada à Divisão Técnica: Serviço de Assistên­
cia Farmacêutica; 

b) subordinada à Divisão de Clínicas Cirúrgicas: 
1. Serviço de Anestesiologia; 
2. Serviço de Odonto-Estomatologia; 
c) subordinada à Divisão de Clínicas Gerais: 
1. Serviço de Geriatria e Crônicos; 
2. Serviço de Reumatologia. 
Subseção II 
Das Estruturas 

Artigo 2? — O Serviço Especializado de Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho compreende: 

I — Diretoria; 
II — Equipe Técnica de Engenharia de Segurança-, 
III — Equipe Técnica de Medicina e Enfermagem do 

Trabalho; . 
IV — Seção de Assistência Médica ao Servidor; 
V — Setor de Expediente. 

Artigo 3° — O Serviço de Assistência Farmacêutica 
compreende: 

I — Diretoria; 
II — Seção de Farmacotéchica industrial, com: 
a) Setor de Produtos Injetáveis; 
b) Setor de Produtos não Injetáveis; 
c) Setor de Manipulações Especiais; 
d) Setor de Desenvolvimento de Novos Produtos; 
III — Seção de Controle Farmacêutico de Qualidade; 
IV — Seção de Planejamento e Suprimentos, com: 
a) Setor de Planejamento de Compras; 
b) Setor de Recebimento e Distribuição; 
V — Seção de Dispensação, com: 
a) Setor de Atendimento Interno e Farmácias Satélites; 
b) Setor de Atendimento Externo e Assistencial; 
c) Setor de Produtos Controlados. 
Artigo 4? — O Serviço de Anestesiologia compreende: 
I — Diretoria; . -
II — Seção de Anestesias para Cirurgias de Urgência; 
III — Seção de Anestesias para Cirurgias Eletivas. 

Artigo 5? — O Serviço de Odonto-Estomatologia com­
preende: 

I — Diiètoria; 
II — Seção de Odonto-Pediatria; 

- III — Seção de Odonto-Estomatologia de Adultos, com: 
a) Setor de Ambulatório; 
b) Setor de Enfermaria. 

, Artigo 6° — O Serviço de Geriatria e Crônicos com­
preende: -

I — Diretoria; 
II — Seção de Diagnóstico e Terapêutica, com: 

' a) Setor de Ambulatório; 
b) Setor de Enfermaria; 
IH — Seção de Geriatria Preventiva; 
IV — Seção de Hospitàl-Dia. 
Artigo 7 ° — O Serviço de Reumatologia compreende: 
I — Diretoria; • i '• 
II — Seção de Métodos Especializados; • 

• III — Seção de Diagnóstico e Terapêutica,' com: 
a) Setor de Ambulatório; 
b) Setor de Enfermaria. • . 
SEÇÃO II 
Das Atribuições 
Subseção I 
Do Serviço Especializado de Engenharia de Seguran­

ça e Medicina do Trabalho 
Artigo 8? — O Serviço Especializado de Engenharia 

de Segurança e Medicina do Trabalho tem por atribuição: 
I — elaborar propostas de melhoria das condições de 

trabalho nas dependências do Instituto de Assistência Mé­
dica ao Servidor Público Estadual-IAMSPE, de forma a eli­
minar ou minimizar os riscos existentes à saúde dos 
servidores; •* 

II — prestar atendimento médico-ambulatorial aos ser-. 
vidores do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Pú­
blico Estadual-IAMSPE.' 

Artigo 9? — A Equipe Técnica dé Engenharia de Se­
gurança tem por atribuição: \ 

I — aplicar os conhecimentos de Engenharia de Se­
gurança, visando reduzir e até elimina^ quando possível, 
os riscos ali existentes de acidentes do trabalho; 

II — propor a utilização de equipamentos de prote­
ção pelos servidores, quando necessário; 

III — estabelecer, em conjunto com as unidades de ad­
ministração de material, os níveis de estoques e os locais 
para guarda de equipamentos de segurança; 

IV — supervisionar a aquisição, distribuição e manu­
tenção de equipamentos de segurança; 

V — coordenar as atividades de combate a incêndios . 
e de salvamento; 

VI — registrar e analisar todos os casos de doença ocu­
pacional, bem como os acidentes do trabalho, ocorridos 
no Instituto de Assistência Médica ao Servidor. Público Es­
tadual — IAMSPE, investigando as causas e propondo me­
didas corretivas e preventivas, em conjunto com a Equipe' 
Técnica de Medicina e Enfermagem do Trabalho; 

VII — estudar problemas de Engenharia Sanitária; 
VIII — delimitar áreas de periculosidade e insalubre 

dade de acordo com a legislação vigente; 
IX — promover a realização de atividades de conscien­

tização, educação e orientação dos servidores, para pre­
venção de doenças ocupacionais e acidentes do trabalho, 
por meio de campanhas e programas permanentes. 

Artigo 10 — A Equipe Técnica de Medicina e Enfer­
magem do Trabalho tem por atribuição: 

I — aplicar os conhecimentos de Medicina e Enfer­
magem do Trabalho, visando reduzir e até eliminar òs ris­
cos existentes à saúde dos servidores; , 

II — programar e executar planos de saúde;' 
III — padronizar e promover a realização de exames 

médicos de pré-admissão, periódicos, demissórios e es­
peciais; 

IV — estabelecer medidas para atendimento aos aci­
dentados, em regime de jornadas de trabalho ininterruptas; 

V — promover medidas profiláticas e preventivas; 
VI — organizar e manter arquivo médico atualizado 

e promover estudos epidemiológicos e preventivos; 
VII — promover, em sua área de atuação, a realização 

de atividades de conscientização, educação e orientação 
dos servidores para prevenção de doenças ocupacionais 
e acidentes do trabalho, por meio de campanhas e de pro­
gramas permanentes; 

VIII — atuar, sempre em integração com a Equipe Téc­
nica de Engenharia de Segurança, nos estudos e soluções 
dos problemas comuns. 

Artigo 11— A Seção de Assistência Médica ao Servi­
dor tem por atribuição-. 

I — prestar assistência médica e de enfermagem aos 
servidores do Instituto de Assistência Médica ao Servidor 
Público Estadual-IAMSPE; " . • 


